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CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0000077-81.2021.8.26.0322

Classe - Assunto: Cumprimento de sentença - Fixação

Exequente: Melissa Eduarda dos Santos Negrini

Executado: André Negrini

Situação do Mandado Cumprido - Ato positivo

Oficial de Justiça Alaide dos Santos Nascimento (28665)

Justiça Gratuita

CERTIDÃO - MANDADO CUMPRIDO POSITIVO

CERTIFICO eu, Oficial de Justiça, que em cumprimento ao mandado nº 
322.2024/011435-5  dirigí-me por várias vezes à Rua Rubens Puorro, nº 
586, Jd. Dom Bosco, Guaiçara, sem encontrar o morador, sendo que, em 
21/08/2024, às 18:00 hs., INTIMEI o executado ANDRÉ NEGRINI, dos 
termos deste, ou seja, de que foram penhorados os veículos informados 
neste mandado, bem como, de que o mesmo servirá como fiel depositário na 
referida penhora. O executado ficou bem ciente, recebeu a cópia e exarou 
assinatura às fls. 266. Em seguida,  declarou não ter mais posse de nenhum 
dos veículos penhorados. 

O referido é verdade e dou fé. 

Lins, 21 de agosto de 2024.

Número de Cotas: 01.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

00
77

-8
1.

20
21

.8
.2

6.
03

22
 e

 c
ód

ig
o 

qa
K

W
w

pH
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LA

ID
E

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
3/

08
/2

02
4 

às
 0

9:
31

 .

fls. 269



 DRA. MÁRCIA TOALHARES 
                              ADVOGADA – OAB/SP 99.162 

                                  EMAIL: MARCIATOALHARES@ADV.OABSP.ORG.BR 
                                       E/OU MATOALHARES@GMAIL.COM 
                                   Fone/fax (14) 3547-1729 / (14)99677-1499 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 

Av. Nove de Julho, 521, Centro em Guaiçara/SP - CEP 16.430-037 

 
 

 
1 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 2ª Vara Cível 
da Comarca de Lins/SP 
 
 
 
 
 
 
Processo nº 0000077-81.2021.8.26.0322 
Exequente: MELISSA EDUARDA DOS SANTOS NEGRINI 
Executado: André Negrini 
 

Meritíssimo Juiz 
 
Em atendimento ao r. ato ordinatório de fls. 273, 

ciente da intimação do Executado às fls. 269. 
 
Reitero o pedido de fls. 251/252, para que 

os bens penhorados abaixo sejam levados a leilão 

judicial, para possível quitação da dívida alimentar 

com os valores das vendas, considerando que as 

pensões alimentícias em atraso perfaz a quantia de 

R$94.909,72 reais. 

 
a) HONDA/CG 150 TITAN KS, ano fabricação 2005, ano modelo 

2006, placas DOV5492, avaliado em R$7.106,00 (tabela fipe); 
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b) VW/GOL, ano fabricação 1981, ano modelo 1981, placas 
CAA7271, NÃO FOI ENCONTRADO VALOR; 

 
c) FORD/ESCORT 1.8 XR3, ano fabricação 1989, ano modelo 

1989, placas BOB1590-SP, avaliado em R$9.017,00 (tabela 
fipe); 

 
Peço deferimento. 

Guaiçara, 20 de Setembro de 2024. 
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FORO DE LINS
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 DECISÃO

Processo Digital nº: 0000077-81.2021.8.26.0322

Classe – Assunto: Cumprimento de sentença - Fixação

Exequente: Melissa Eduarda dos Santos Negrini

Executado: André Negrini

Juiz de Direito: Dr(a). LICIA EBURNEO IZEPPE PENA

Vistos. 

DEFIRO o pedido de alienação em leilão judicial eletrônico, nos termos dos 

arts. 879, inciso II, e 882, ambos do CPC, e, para realização do leilão, nomeio a Leiloeira 

Judicial, Sra. Camila Tiemi Sanches Pereira, da empresa LEGIS LEILÕES, que, conforme 

consta, é autorizada e credenciada pela JUCESP e habilitada perante o E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo. 

O(a) leiloeiro(a) deverá ser previamente contatado(a) para as providências 

necessárias à realização da alienação judicial eletrônica dos bens penhorados nos autos (fl. 248), 

por meio do endereço eletrônico "www.legisleiloes.com.br".

O procedimento do leilão será regulado pelo disposto nos arts. 886 a 903 do CPC, 

assim como pelo art. 250 e seguintes das NSCGJ. 

A fim de conceder melhor efetividade ao procedimento, passo a descrever 

algumas das observações a serem tomadas pelos sujeitos e auxiliares: 

1) O leilão deverá ser efetivado em uma única etapa com prazo mínimo de 30 

(trinta) dias, por valor não inferior a 50% da avaliação ou, sendo o imóvel de incapaz, por 

valor não inferior a 80% da avaliação. A atualização deverá ser realizada pelo(a) leiloeiro(a), 

que obedecerá a Tabela Prática do Tribunal de Justiça para os débitos judiciais comuns. 

2) Fixo a comissão do(a) leiloeiro(a) em 5% sobre o valor da arrematação, a ser 

paga pelo arrematante, não se incluindo no valor do lance, o que deverá ser informado 

previamente aos interessados (art. 884, parágrafo único, do CPC, e art. 266 das NSCGJ). 

Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal para que participem 

do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas (art. 252 das NSCGJ). 
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Durante a alienação os lances deverão ser oferecidos diretamente no sistema do 

gestor e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das 

ofertas. 

O pagamento do lance pelo arrematante deverá ser feito de uma única vez, em até 

24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro (art. 892 do CPC), salvo requerimento 

nos termos do art. 895 do CPC, verbis: 

Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 

apresentar, por escrito:

I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não 

inferior ao da avaliação;

II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que 

não seja considerado vil.

§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo 

menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 

em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de 

móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.

§ 2º As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a 

modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento 

do saldo. 

§ 3º (VETADO).

§ 4º No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa 

de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas 

vincendas.

§ 5º O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação 

ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo 

ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a 

arrematação.

§ 6º A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende o leilão.

§ 7º A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as 

propostas de pagamento parcelado.
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§ 8º Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado:

I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim 

compreendida, sempre, a de maior valor;

II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar.

§ 9º No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 

pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao 

executado.

3) No que concerne à publicidade da hasta pública, compete ao Leiloeiro 

comprovar nos autos a tomada das medidas pertinentes para assegurar sua ampla divulgação, 

afigurando-se obrigatória, minimamente, a publicação do edital pelo Leiloeiro em jornal de ampla 

circulação, bem como na rede mundial de computadores, no sítio do gestor. Faz-se necessária, 

outrossim, a afixação do edital na sede do Juízo pela z. Serventia, em local de costume, o que 

deverá ser providenciado assim que aprovada a minuta de edital a ser apresentada pelo Leiloeiro 

em conformidade com a presente decisão.

Confira-se, acerca da matéria, r. Julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

FALÊNCIA. LEILÃO. PUBLICAÇÃO DE EDITAL EM JORNAL. 

AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA. 

IRRELEVÂNCIA. FINALIDADE DA NORMA PREENCHIDA. 

INSTRUMENTALIDADE DE FORMAS. APROVEITAMENTO DO 

ATO. ARREMATAÇÃO MANTIDA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

APLICADA 1. A afirmação claramente inverídica incluída em 

contrarrazões de apelação justifica a aplicação de pena por litigância de 

má-fé. 

2. A publicação do edital de leilão em jornal, somada à sua afixação 

na sede do juízo e divulgação por fôlderes e Internet 

consubstanciam meios suficientes de publicidade do ato judicial. A 

ausência de publicação em órgão da imprensa oficial, isoladamente, 

não justifica a anulação da arrematação, dado o princípio da 

instrumentalidade das formas.
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3. Recurso especial provido para restabelecimento da sentença. 

(REsp n. 1.195.855/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 6/12/2011, DJe de 19/12/2011.)

Fica, portanto, autorizada a publicação do edital na rede mundial de 

computadores, no sítio do gestor, assim como em jornal de ampla circulação e outros meios de 

comunicação, que conterá descrição detalhada e, sempre que possível, ilustrada dos bens, 

informando expressamente se o leilão se realizará de forma eletrônica ou presencial, nos termos 

do art. 887, § 2º, do CPC.

Ressalva-se ser de incumbência do Leiloeiro arcar com os custos inerentes ao 

leilão. Veja-se, a propósito, recente r. Julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, atribuindo ao Leiloeiro Oficial a incumbência em questão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HASTA PÚBLICA. CUSTOS 

PARA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. Dever do leiloeiro arcar com os 

custos para viabilizar os trâmites da hasta pública. Inteligência dos 

artigos 259 e 275, ambos das Normas de Serviço da Corregedoria 

Geral de Justiça. Decisão reformada. RECURSO PROVIDO. (Agravo 

de Instrumento nº 2124409-77.2024.8.26.0000; 17ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; Relator: Dr. 

Afonso Bráz; Data do Julgamento: 04/07/2024)

A publicação do edital deverá ocorrer pelo menos 05 (cinco) dias antes da data 

marcada para o leilão (art. 887, § 1º, do CPC). 

O edital deverá conter todos os requisitos estabelecidos nos arts. 886 a 903, do 

CPC, assim como o art. 250 e seguintes, das NSCGJ e das disposições contidas na presente 

decisão. Deverá constar do edital, também, que: 

I) os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem 

garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas 
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para as alienações judiciais eletrônicas; 

II) o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, 

exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do 

Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter 

rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; 

III) correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas e custos gerais 

relativos à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados 

(art. 273 das NSCGJ).

4) Ficam autorizados os funcionários do(a) leiloeiro(a), devidamente 

identificados, a providenciar o cadastro e agendamento, pela internet, dos interessados em 

vistoriar os bens penhorados, cabendo aos responsáveis pela guarda facultar o ingresso dos 

interessados, designando-se datas para as visitas. Igualmente, ficam autorizados os funcionários 

do leiloeiro, devidamente identificados, a obter diretamente, material fotográfico para inseri-lo no 

portal do Gestor, a fim de que os licitantes tenham pleno conhecimento das características do 

bem, que serão vendidos no estado em que se encontram (art. 256, caput e parágrafo único, das 

NSCGJ). 

5) Será de responsabilidade do leiloeiro cientificar o executado (se não tiver 

advogado constituído nos autos), bem como as pessoas previstas no art. 889 do CPC, cabendo 

ao credor informar nos autos quem são tais pessoas e o endereço para cientificação, caso tais 

informações não conste dos autos.

Se o(a) executada(a) for revel e não tiver advogado constituído, não constando 

dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do 

processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão (art. 889, 

parágrafo único, do CPC). Do contrário, a intimação será feita por carta com aviso de 

recebimento. 

A intimação das partes com procurador deve ser feita por intermédio de seus 

respectivos advogados via DJE. 

6) Caberá ao leiloeiro a confecção do auto de arrematação, que será assinado 

pelo(a) Magistrado(a), pelo arrematante e pelo leiloeiro, após a comprovação efetiva do 

pagamento integral do valor da arrematação e da comissão (art. 269 das NSCGJ). 
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7) REMIÇÃO DA EXECUÇÃO: Se o Executado, após a realização da alienação 

do bem (Resolução 236/16 do CNJ), pagar a dívida, na forma do art. 826 do CPC, deverá 

apresentar a guia comprobatória do referido pagamento, até a assinatura do auto de adjudicação, 

acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado 

para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá o executado pagar a 

importância atualizada da dívida, mais juros, custas devidos ao credor, bem como, a comissão 

devida à empresa Gestora do Leilão, a título de ressarcimento de despesas com o procedimento de 

Leilão, de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do bem.

8) ACORDO: se as partes entabularem acordo após a realização da alienação 

(Resolução 236/16 do CNJ), fica o executado obrigado a pagar a comissão devida ao leiloeiro 

designado, de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do bem levado a leilão. 

9) ADJUDICAÇÃO: hipótese na qual a comissão da gestora será de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor de adjudicação, a título de ressarcimento de despesas com o 

procedimento, acrescido das despesas com a publicação do edital, a ser pago por aquele que 

adjudicar. 

10) EMBARGOS DE TERCEIROS: caso haja, no curso de leilão, interposição de 

Embargos de Terceiros que, se julgados procedentes, venham a cancelar a hasta pública, pagará o 

Exequente ao(à) leiloeiro(a) designado(a), a título de ressarcimento de despesas, o percentual de 

5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do bem levado a leilão, considerando que foi o 

Exequente quem deu causa à constrição, já que os atos executivos correm por conta e risco do 

credor, que deve ser cauteloso, evitando-se o envolvimento de terceiros na relação processual 

executiva. Por outro lado, sendo os embargos de terceiros julgados improcedentes, pagará o 

Executado ao(à) leiloeiro(a) designado(a), a título de ressarcimento de despesas, o percentual de 

5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do bem levado a leilão. 

11) Em caso de desistência da arrematação em virtude do oferecimento de 

embargos à arrematação, o Leiloeiro não será obrigado a devolver o valor da comissão paga pelo 

arrematante, diante do efetivo cumprimento de suas atribuições. 

12) Em caso de desistência, renúncia ou reconhecimento do pedido, as despesas 

serão pagas pela parte que desistiu renunciou ou reconheceu, sendo a comissão da gestora de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado do bem levado a leilão. 
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Ciente a parte exequente da possibilidade de participar do leilão, conforme as 

regras do edital e em igualdade de condições com os terceiros (AI 2228846-48.2019.8.26.0000, 

25ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, Des. Rel. Marcondes 

D'angelo, j. em 28 de novembro de 2019), bem como da impossibilidade de adjudicação 

(posterior ao leilão), por valor inferior ao da avaliação. 

A presente decisão, assinada digitalmente, servirá como carta, mandado ou ofício, 

para comunicação do(a) executado(a) e demais interessados, bem como ordem judicial para que 

os funcionários do leiloeiro possam ingressar no local onde o bem a ser leiloado se encontra. 

Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei.

Apresentada pelo Leiloeiro a minuta de edital, tornem-se os autos conclusos 

para verificação de sua regularidade e eventual aprovação/assinatura.

Aprovado/assinado o edital de leilão, deverá ser comunicado o Leiloeiro para 

tomadas das providências devidas, a serem comprovadas nos autos. Outrossim, deverá a z. 

Serventia promover a afixação do edital de leilão na sede do Juízo em local de costume, 

certificando-se nos autos.

No mais, oficie-se ao DETRAN/CIRETRAN local, a fim de que informe a 

existência de eventuais débitos tributários e/ou multas incidentes sobre o veículo penhorado. 

Disponibilizado o ofício, deverá a parte exequente comprovar o envio ao destinatário no prazo de 

10 (dez) dias.

Int. 

Lins, 25 de setembro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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